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A1vExo 1
TERMO DE REFERENCIA

oEJEToz aquisição ns oswnaos Atntsrztríctos ft srrtsm urtttzranos :va cotzrrosrçito
1;;›1z¬‹.cr.s"rr-ts sástca ram cotvcsssƒto os EE1×1Esícto EvEr¬r1'uat ossrnotoos as rfuvttttas,
usuztatos EM situaçao os vt_n.:stE1etE1t.toanE soctottccraoMtc_a, ou situaçao
El\flEROEl*~lCIA_l_, AÂTENDIDAS , ACOMPANI-LADAS P ELA REDE SOCIOASSIS'l"El\ICIAL DO
SISTEMA ÚNICO DE .ASSl.S'I"El*~ICIA SOCIAL - SUAS, COM BASE NOS CRITÉRIOS DA LEI
l\/IIIIHIICIPAL N” 1.827/2017, QUE DISPOl`i SOBRE A POLÍTICA MIJNICIPAL DE .ASSISTEl`¬~lC'lA
SOCIAL NO M'Lli*~lICIPIO DE MORADA NOVA - CE, COMO TAMl`ilil.'M, A LEI MLJHICIPAL DE
DOAÇÃO N” 1.485/2Úü'1) E DECRETO l.“~l° “IS/2018 QLIE l`¬t.EGULAl\tÍF`.l\`l"I`A A LEI I*-¬l° 1.827/2017, DE
Rl:1SPOl\lSABIl;Il.`Jr\DE DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
10.024/19;
FORNECIMENTO: Por demanda;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoajuridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Veriticação at't1ali:‹:ada da situação juridica, qualificação técnica e econotnico-finai1ce.ir:t e
regularidade fiscal que seja e:-:igida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRLÀ: Pessoa juridica vencedora da licitação, á qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Município de MORADA NOVA que É signatário do instrumento cont.ratus.l;
CONTRATADA: Pessoa_ju.ridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatária do contrato com a
Administração Ptibl.icEt;
PRI-EGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Eitecutivo Municipal, que realizará
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe desig-nada por ato do titular do Poder E:-:ecutivo Municipal, Formada por, n.o
minimo, U2 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência o Pregoeiro durante a realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referzãncia, orçamento e instrumento convocatorio, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Murticip:t] de MORADA NOVA;
SAS: Secretaria de Assistãticia Social;
D.O.M.: Diário Otieial dos Municipios;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: lãolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio
de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a. partir de D5 ele _lunl¬.o de
2017, l1ttps:[ ¿flz|lggmpras,§g1¡1¿I-Iorrigz Etilzlioiàecesfi [Éolsa de Licitaçfies, e Leflg`j5~.s¡ “Acesso Identificado no
linlt - acesso publico.

on1oEM, Monatrnans, cnrrãmo ns: Jutozuvrsrvfro E na EUNDAMENTAÇÃD LEGAL
O presente termo de referencia e oriundo da Solicitação dc Despesa procedente da Secretaria Requisitante,
confon'1'te espccilÍtcaç.ão dos lotes abaisto discriminado.

Deverá ser adotada a modalidade licitatoria PREGÃO na forma ELETRONICA, tendo corn criterio de
julgitmento: MENOR PREÇO POR LOTE, tuclo com futtdatnento da .Irei Federal tt” lIl.52Ú, de 17/U7/2002
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_. Lei que Regulamenta o Pregão, e tetn cotno sulfrsidiaria a Lei ri” l¡l.(it'i(i, de 21 /O6/ 1.993 e alterações posteriores
_ ]j__,ej, de Licitações, da Lei nn 5.078, de ll/ÚÊU IÉISIÚ - Cocligo de Defesa do Consumidor, Decreto ni' 6.204,/U7,
Lei Com.p.lementar n” 'l23 de 14 de dezembro de 2006, Lei Co.mp.letnentar ni' l.47 de 07 de Agosto de 20'l-fl, Lei
Complementar n° 155/2016, de 2? de outubro de 2016, Decreto Federal ni' 10.024, de 20 de setembro de 2019,
Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e
detnals normas pertinentes.
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Justtrtcârrtva
O Plano de Inserção de Beneficios Evenniais de Assistência Social, insere-se como um importante instrumento
de garantia de acesso aos beneficios eventuais ás familias e ou individuos que se encontram em mor.nentos de
fragilidades em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidades temporárias, e, de calamidade
pública. Com objetivo de viabilizar a padronização de p.rocedimentos de organização, gestão, execução,
monitoramento, avaliação e financiamento dos benefícios event¬.1ais. Configut-ando»se enquanto instrumento
imprescindível no processo de implantação do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, considerando sua
forma inovadora de prestar assistencia social garantindo de forma territorialiaada, programas, projetos, serviços e
beneficios ã população que deles necessite. Nesse sentido as ações de proteção de caráter eventual e suplementar
devem ser incorporadas ao movimento de concretização de direitos sociais no pais, se configurando enquanto
instrumento de proteção social somados a outras profissões da politica de assistência social. Os beneficios
assistenciais se caracterizam em duas inoclalidades direcionadas ã públicos especificos, os quais: Beneficio de
Prestação Continuada H BPC. e Benefícios Eventuais - BEs. Os beneficios assistenciais no ámbito do SUAS, são
prestados de forrna articulada ãs demais garantias, o que significa a perspectiva de um traballio continttado com
as familias at'endiclas, cotn vistas ã inserção nos serviços objetivando a superação das situações de
vulnerabilidade.

Segundo PEREIRA, os beneficios eventuais se configurarn em tri-.s categorias, os compulsõrios,” porque são
inegociãveis e infensos a opções qnan to ã obrigatoriedade de sua provisão, contidos no caput do at't. 22 . .]”, os
de caráter facultativo, “[...] porque são sujeitos a opções quanto a sua provisão. Esses beneficios, previstos 2°
do art. 22 da LOAS, “podem” ser criados "para atenderem necessidades advindas de situações de vulnerabilidade
temporária, com prioridade para a criança, a familia, o idoso, a pessoa portadora de deficiência, a gestante, a
nutriz e nos casos de calamidade públ.ica”`*, e, os subsidiários "[...] contidos no § 3" do art. 22, que consistem
numa transferência em dinheiro “no valor de 2.5"/s do salário minimo para carla criança de até (ló anos de idade”,
tendo como criterio de elegibilidade a retida familiar per capita inferior a I/1: do salário minimo”.(p. 112-1. 2,2010).
No municipio de Morada I*lova, os I3›Es ofertados caracte.t'izam-se enquanto compulsõrios e facultativos.

or-.JE'r1¬vo
Elal:›ora.mos o presente Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais
vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a
contratação de empresa para o fornecimento parcelado de Gãne.ros Alimentícios para a formação de cestas
básicas, visando ã formação de futura contratação, para atender as necessidades dos Programas desenvolvidos
pela Secretaria de Assistëttcia Social, para a concessão de beneficio eventual destinados as famílias, usuários em
situação de vulnerabilidade socioeconõmica, e, ou situação emergencial atendidas , acompanhadas pela rede
socioassistencia.l. do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, com base nos criterios da Lei Municipal n°
1.827/2017.

O presente Terrno de Referência tem por objetivo o levantatnento e cmacterização das especificaçães dos
produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçarnento dos custos e indicação da disponibilidade dos
recursos orçamentários para Etrn de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrega, forma
de fornecimento, pagamento e condições de e_¬-tecução contratual do objeto, c, que o proeetlitnento legal seje
efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública municipal, tendo por tinalidade
definit; elementos que norteiam a contratação de empresa para a futura contratação do presente torrno-
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ESPECIFICAÇOES DOS LOTES

1- '¬

1

2

I

_ LOTE 1;'1__r~.I1go gt)
nsscatçzto nos raontrros

ztcucittt catar`- . AL: procedência: obtido da cana de açúcar
cristal superior, com aspecto, cor, cheiro proprios, sabor doce, ausência
de caracteristicas que não sejam proprias do produto. Qualidade: com
teor de sacarose mininia de 0051:, umirlade mãsima de 0,5%, sem
fermentação, inseto de sujidarles, parasitas, materiais terrosos, detritos
animais c vegetais, condicionamento em embalagem plástica a'tõ:sica,
resistente e t'ransparente. Valirlarle minima de 24 meses, a contar da
data de entrega, de acordo com a NTA - 52/53 [Dec. 12.486 de
20/10/ 1978); Registro no ministáiio de Ag:ricultu.ra. Pacotes de Ulltg,
validade de no mi.ni.mo 06 :.' ' * _

UND ` QTE. I QTE.
_ sas , EE. ,*1o'ntL

KG 1.500 anita 7.500

mcsts a 1 anp
ARROZ BRANCO TIPO 2: Apresentação do alimento: attsãncia de
sujidades, parasitoses, larvas, sem cheiro ou qualquer outra

--tcteristica embala tem de 'll-t
KO 2.500 10.000 12.500

Lt":m ._.....¬¬
l¿lIS(`OITO SALGADO TIPO POPULA_R: embalagem prirnária em

T

IT EM

" 1

1,; , _, ' ' '

:L _ ,_ "
' É E l I. _ 1 |

u I I II U I Ff .

s. . . I , .
contar da data a entre a o tor u o
ã - I " A TIPO 1 l 1° .tlidad

pflzgte de rtfttlg, ,1e|_;nd_1e¡ci11aclo5 em sacos plãstico t.t.'an5pa[e.ntc, rico

em ferro e vitarmnas, apresentando bom estado fisico, com validade de
i1o__p_u11u11o 06 rntsrs __
HJ HCOITO DOCE l`I`i'O POPULAR: embalagem primária em pacote
de 400g, acondtrtonatlos em sacos plástico transparente, rico em ferro
c vitaminas, a escutando bom estado fisico, com valirlade de nopt

o 06 meses
IIII-I'I'I-IIN *_ :_

PCT 500 2.000 2.500

PCT 500

nnnun
t"`Al*`l TORRADO E MOIDO 25013: ein po l1o.mogE:i1eo, torrado e
moido, aroma t sabor característicos de cafe, tipo forte, embalado á
sá' 1 te de 750 com data de fabricação e validade minima detuo cmjatu ._. g,
U6ng_e_s_esd1d1tarltriit_r¿gg_ _ _¬
l`AR_INl-IA DE Mil llO 5000: florão de rnillio, pré ~~ cozido,
umidade inferior a 'l4".‹s, embalada em sacos plásticos de 500g,
uivioládos e sem mistura, prazo de validade minima de 120 dias a

ct rt i 1 t .

PCT

2.000 2.500

mr-fl

1.000 fl .000 5.000

PCT 2.500 10.000 12.500

 

lT_i.l_]: O Dl: CORD ': eittta novo, re qtt . .c, sem
presença de grãos mofados ou quebrados, caruncliados e torrados:
ausência de qualquer outra caracteristica não especilicatla no produto,
embalagem de lltg, valirlarle m.iuima de 90 dias a contar da data rla

S

ontreg'a.
 1|_í_Í\

'ILEI"l"lÊ=Í. DE VACA II*¬l'lF.GR_AL EM PO: leite integral em põ,
embalagem aluminiaada, resistente, limpa e isenta de ferragens,

KG 500 2.t`tnt'i 2.500

PCT
einbalagem de 200g

fl

l 0.

llvI_‹:ltCAR_R_AO TIPO ESPAOUli`.'.l.`.l:".: Si-:rnola de trigo, enriquecida com

__t_r:ul§paret1tc, com 0001111 do produto, com validade minima de 100 dias

ferro e ácido folico, corantes naturais urucum e ctircuma. Longo, lino,
or clara, eiiibalagíin de plástico de 500g ___

vrrr

1.000 4.01 10 5.000

11- H I- I'

1 .tino 4.000 Sono
É_Í_ ' , ..._ __ .

t_lI.EO DE SO_]A li..lSP`INADO: embalado em garrafa tipo pet OIL-lt 500 2.000 2.500

11.
OV1[',`l DE GALINI--IA TIPO A: Pamanltri medio de 50g a unidade,
embalagem primária bandeja dc papelão, com 30 unds revestidas em
plástico IPVC
SAL RElÍ".lNrl.lÍJO IODADO: embalagem primária, em pacotes de llt

( )nEsIsTEr-t1
PREEFEITLIFIA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ara;
c/se 500 2.000 2.500

2.000 2.500
1? tl SE11;|._1.;l1Pl.1ICIfl'5. -¡ - BUÚ

* AS CESTAS DEVERÃO SEREM ENTREGUES EM UMA UNICA EMBALAGEM PIÍIASTICA^ ›‹ |

AV. MANOEL CASTRO, NO. 720 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 02000000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NIURADA NOVA wr?fl_,¿;=_L,ƒ_,//In

JUSTIFICATIVA no carratno os Jlutoamsnro E t=otuvtaçÃo nos toras ""“'i
justifica-se o criterio de julgamento da licitação ser o l_\11ifil'~«l OR PREÇO I-“CÍ)il`. IzCJ'l"E. por ser aquele que melhor
reflete os anseios da licitação, por ser econörn.ica c logisticamentc o rnais visivel, tendo em vista que os serviços
agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insigriificativos, e o seu
agrupamento perfaa um valor ma.ior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior
economia de escala, melhora na padronização, logistica e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora
solicitará o ohjeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A
realização de diversas contratações auaves do criterio de julgamento menor preço por Item, para o objeto em
teia se torna inviãvel por diversos Fatores com.o: I.-ialta de padronização, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e fiscaliaar os diversos contratos, perca de economia. de escala e inviabilidade técnica, alem do
número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possiveis. Destarte, podemos concluir que a
definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são diserieionárias, competindo ao agente
administrati.vo avaliar o que o interesse. público demanda oi;-ter mediante. a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tai agrupamento (NIENDR. I-*REÇO POR l.Ú'l`lÊ) irá resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim
aumentar a probabilidade. de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que
ela recebera mais propostas, beneficiando a eficiencia dos contratos adininistrativos. A Administração, com essa
decisao justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no
fornecimento de todas as peças licitadas, bem corno l`aci.i.itar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens
sejam divididos entre vãrios licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles podera comprometer todo
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Púhlico.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são
da mesma natureza, tendo a certeaa que. aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos licitantes
anhadores uma maior economia de escala ue, certa.me.nte serã traciuaida em menores re 'os em sua .ro ostaE5 Cl z P *e P P

globa.i.

Sobre este tema, podemos citar a obra “T`sws.|- i5*s¡i*r›rf`z.¬a¬t .reste Lica-.t,¬ãrf.r r Cs:rfrara.r", varios autores, da editora
l.\/l'a].heiros, na página 74, o seguinte trecho:

“(Í..) em geraz, a economia de escala ei rlnsrromenro fnndamenra! para
dinainniçšo de ensros. Qnanro maior a quantidade a ser negociada,
menor o cnsro onirario, que em decorrência do bararcanienro do eosro
da produçao (economia de escala na iridúsrria), quer porque na
diminuiçšo da margem de lucro (economia de escala gerabnenre
encontrada no comercio) 'Í

lÍlorroi3o.ra do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo
indeferimento de pedido de divisão do ohjeto licitado em itens, por considerar que a reunião do ohjeto em um
único item, desde que devidamente justificada pela area demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de
restrição indevida ã competitividade. (Acórdão 1.167/2012 - TC i_lt`lÚ.431/ 2012-5 -› TCU - Plenário - Relator:
jose jorge).

lissa mesma Corte se pronunciou atraves do Acordão n” ?32/Eüiiil, no seguinte sentido:

" a qoesrãfo da aiabilidade do fi“acionan:enro deve ser decidida com
base em cada caso, pois cada obra rem as suas especificidades, devendo
o gestor decidir analisando qua! a soƒnçao mais adequada no caso
concreio" .

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDF-IADA NÚVA
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Dessa forma, verilica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a
Ptditnnisttaçáo Ptiblica, desde que náo b aja. restriçiio á cottipctitivitlatlc.

Assim, dentro da competërrcia discricionária que á assegurada ã Administração, optou-se. por adota.r o criterio de
julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado ãs necessidades e eficiência administrativas no
presente caso.

asssaencrat nos Paeços
Cla pre.ços de refetxittcia foram estimados com base nas cotações .realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do
l\/iunicipio de MORADA l`~lOVA/CE, anexadas aos autos deste processo.

na Assinatura E na vtosnera no eontaato
`I- (Í) Município de MORADA NGVA, com a interveniãncia. da SECRETARIA REiQlJlSl`l`A_blTE, assinará
contrato com a(s) vencedor-a(s) desta licitação, no prazo máaimo de U5 (cinco) dias corridos, contados da data da
convocação expedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito á contratação, podendo ser prorrogada
sotnente uma vce, quando solicitado pela parte, desde que ocorra Ino tivo justificado e aceito pelo Ciontratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente sintação regular
no ato da assinatura do mesmo, a autoridacle superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação atraves do ato de rescisão c retornará os autos do processo o Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação
das sarrçdtrs cabíveis.
I"›~ O Pregoeiro retornará as at.iv.it'laC.lcs de seleção de rnelbor proposta e convocará outro licitante, observada a
ortlem de qualificação e classificação, para verificar as stlas cottdições de l'1al;1i.litaçáo, e assim sucessivatnentc.
4- O licitante. que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixa.r de
entregar a documentaç.ão exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de MORADA
NOVA e será descredeneiado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previ.stas em edital e no contrato e das demais cominaçoes legais.
5. O contrato terá um prazo de vigência ate de cle:.›:.embro de 2023, a partir da data da assinatura, podendo ser
aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n". 8.6tir5[93 e suas alterações posteriores.

na rstscatrzaçao E nas auraarrççoas no contaato
1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscaliaar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas ou defeitos
observados.
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de irnpe.rfeiçoes tecnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica cot.*t'esponsaiJilitla.t'le Cla Àclministtaçáo ou de seus agentes e prepostos, de cottforrttidade corn o art.
7tl da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
3 - Cl representante da .r\dministração anotará em registro proprio todas as ocorri`:ncias relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos funcionários ã regulmização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á :regularização das fall-tas ou defeitos observados
e encarninlmndo os apontamentos ã autoridade competente para as providërrcias cabíveis. 1.4.1. Não haverá
exigência tie garantia de execuçiio para a futura con trataçáo
4 « No interesse da CCll*¬lTl¬lA*l"Al¬~lTE, o objeto deste Edital, Termo de Referencia e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vdor inicial da contratação, facultada a
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sup ressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e¬2“"]'i'riciso II da
Lei n° 8666/93.
5- No interesse da i'rdministração, o valor inicial atualiaado da contratação poderá ser aurnentado ou suprirnido
ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §,§ 1° e 2°, da Lei ni' 8.666/93.
6- ir Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições lieitad-as, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessárias-
7- Nenhurrr acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, e.xceLo as supressões
resultantes de acordo entre as partes.

no Parrzo, eonlorçous na Errrarsoa nos 1=aontrros E na soam DEPAGAMEINTD
l. Poderão ser I'irn¬raclos contratos, que serão tratados de forma autõnorna e se subrtrcterão igualnrente a todas as
disposições constantes da Lei I'~I°. 8.666/93, inclusive quanto ãs prorrogaçoes, alterações e rescisões.
2. Dr\.S ORDEPIS DE COI)/fPFJ\S: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de
ORDI-}`.I\lS DE COl\=I`l'i'.RAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
Enrurceira da C.Ol*~lTRATAbI*1*E.
2.1. A Ordern de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e--mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
2.2. O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compraƒserviços,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) bios locais determinados pela administração do presente processo licitatorio irrdicad.o na Ordem de
Compra/ serviço;
b) No prazo de no máximo de apos o recebimento da Ordem de Compra/serviço no
horário de 07h as 'lfllr (horário local).
2.3. O aceite dos produtos Íserviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fomecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade corn as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto
aos produtos ,Í s erviços entregues.
2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra]serviço, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Ten-no de Referencia e observações
constantes de sua proposta, bem ainda as rrormas tecnicas vigentes.
3. Para os produtos/serviços objetos deste certarne, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestorats) do Munícipio de Morada Islova/CE..
3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a[s) unidade(s)
gestora(s).
4. No caso de constataç.ão cia inadequação do produto/ serviços fornecido ãs normas e eugerrcias especificadas
neste edital, na ordem de cornpra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser cle imediato
ou no praao máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
5. Os produtosƒserviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referërtcia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua.
proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os irnpostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem corno, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
veriiicarenfr vícios, defeitos ou incorreções;
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lv) Responsabi.lir.ar-se pelos danas causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na eaecução do fornecimento, não eitcluindo ou reduaindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acornpanliamento pelo orgão interessado.
6. CJ prazo paira pagamento sera de ate Íiíl (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/l'l'i1fl1r'a pela C.o1¬|t.i'atada.
i'. O pagamento somente sera efetuada apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterii o dctalliainento dos produtos etitlfegues.
7.1. O atesta fica condicionado ã verificação da. conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com as produtos efetivamente enntegues.
8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal / Fatura. au dos docutnentos pertinentes ã. contratação, ou, ainda,
circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, a pagamento ñcarã pendente até que a Contratada providencie
as rnerlidas saneadoras. Nesta hipotese, a praro pa.ra pagamento iniciar-se-ã apos a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ífmus para a Contratante.
9. Sera efetuada a retenção au glosa no pagamento, proporcional il irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se canstate que a Contratada:
9.1. Não prorltisiti as resultados acordados;
9.2. Deiitou de eitecutar as atividades conLra.ta.das, ou não as e:›:ecutou com a qualidade minima ei-tigida;
10. Antes do pagamento, a Contratante realisrarã consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
11. C1 pagamento serã efetuado por meio de Ordem Bancãria de Credito, mediante deposita em conta corrente,
na agêticia e estabelecimento bancãrio indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
Vlgflflifi.

12. Sera considerada com.o data rlo pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.
13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CÚNTRA'l`ADA não tenha conc.orrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverã ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro-rara temporis" para as
atualiaaçoe.s nos subperíodos inferiores a El{l(trinta) dias.
15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao tindar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do praro ou rescisão contratua.l.
1.6- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indertiaaçdes ou de multas eventualmente registradas.

1. PRJEÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentadas com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
2. R.lã.¿*tjUSTl£: Cls valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (dare) rneses,
hipotese na qual podera ser utilizado o indice IGP-l\rI da Fundação Getúlio Vargas.
3. l~`<EE.Ql_lILÍBRl(§1 ECONÔMICO-FINANCEIRCJ: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porem de conseqüências incalculãveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, coniigurando ãlea ecoridrnica eatraordiriãria e
eatra contratual, poderã, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/ serviços, objetivando a manutenção do
equilíbrio economico-financeiro inicial do contrato, na Forma do artigo 65, II, "d" da Lei N”. 8.666/93, alterada e
consoüdada.
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nas or-ntioaçütss DA CDNTRATANTE I j
1. Solicitar a ei-:ecução do objeto ii CON"`l`RATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
2. Proporcionar ã CONTR.Nl"ƒ\DA todas as condiçoes necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decarre.ntes do Termo Contratual, inclusive corn o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nfl 8.666/ 1993 e suas alteraçoes.
3. Fiscalizar o objeto deste contrato atravês de sua unidade competente, podendo, em decorrê.ncia, solicitar
providências da CON'l`R.PtTADA, que atenderá ou justilieará de imediato.
4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5. Efettiar as pagatnentos devidos ii CONTRi\i'l"PxDA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de
alteração, conforme conveniência da COl\lTRATANTli com observãneia das leis traballiistas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instnimenta.
B. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9. 'lilai.gir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
10. l`\lotiEtcar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
11. Eidgir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
12. Receber o objeto do contrato, atravês do Setor responsável por seu acornpanliamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, ll., da Lei n” 8.666/93.

DAS O.BR`.IGAÇÕ.ES DA _C.O`NTR_ATADA
1. I-*ermitida a terceirização pela Contratada do serviço de transporte e entrega dos Gêneros alimentícios, desde
que corn a autorização da Contratante, e, no caso da empresa vencedora ser autorhada a terceirizar ral transporte
e entrega, a mesma deverá apresentar alvará sanitário da empresa terceirizada, sob pena de configuração de
infriiigência contranial.
2. Quando convocada, reunir com os representantes da Secretaria, para apresentar e/ou receber informaçoes
acerca da prestação clo serviço executada ou a eirecutar.
3. Manter durante a ez-tecução do contrato, em compatibilidade com. as obrigaçoes assumidas, rodas as condiçoes
e qualiñcaçoes eitig-idas pela contratação.
4. Manter' profissional técnico e operacional durante todo o horário de atendimento, devidamente uniformizado
e identilicaclo.
5. Assumir toda a responsabilidade quanto ã qualidade dos gêneros alimentícios foi¬nec.idos, atc.stados e
conferidos por seus empregados e/ ou prepostos responsáveis, independente da atuação neste sentido, dos
técnicos da Secretaria.
6. Cumprir o cronograma de entrega estipulado pela Secretaria, sem atrasos nos fornecimentos destinados ãs
Unidades Iêlscolares. A falta de cumprimento deste dará direito ã Unidade destinatária de proceder ã devolução
dos gêneros alimentícios que não possam ser mais utilizados na data prevista, bem como, desobrigará a
Contratante ao pagamento respectivo, com glosa na medição do pagamento, sem preju.ízo ás ptuiiçoes leg-ais e
administrav.as que a ocorrência provocar.
7. Repor no prazo estabeleeirlo, apos comunica.do da Contratante, realizado por qualquer meio, os gêneros
alimentícios devolvirlos, cuja comunicação documental será encaminliada a Contratada posteriormente, em um
prazo de 24 horas.
ti. Retirar, no prazo de Efil- botas, apos comunicado da Contratante por qualquer meio, os gêneros alimentíci.os
fornecidos em quaisquer das desconformidades contratuais. Não ocorrendo a redrada, a Contratante estará isenta
do pagamento referente aos mesmos, devendo ser efetuada carta de correção, eitcluindo ofis) produto(s) cia Nora
Fiscal respectiva.
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9. Comunicar a. Secretaria eventual impossibilidade no fornecimento de algum dos gêneros alitnenticios
contratado, a fim de que esta estabeleça substituição do gênero por similar em 24 horas apos o envio da
.l1'E'1Cjl.'|.15l.ÇHÚ.

10. ƒtcondicionar os gêneros alimentícios fornecidos com suas embalagens, contendo especificação do gênero,
gramatura (peso) ou qtia.ntidade, data de fabricação e/ou validade visíveis e indicação de temperatura para
atttiazenarnento.
11. Identificar ein todas as Notas Fiscais emitidas a especificação da produto, conforme cotista da requisiç.ão.
12. Identificar em todas as Notas Fiscais emitidas o número das requisiçoes, numeradas pelo setor responsável.
13. Consignar nas Natas liiscais todos os itens nas totalidades, constantes nas requisiçoes numeradas pelo setor
responsável.
14. Fioriieeer, no caso de falta de algtun produto, out:ro, rnecliante autorização da Secretaria, mantendo o preço
inicial do produto e a qualidade ofertada anteriormente.
15. A aquisição dos gêneros alimenticios ê de total responsabilidade da Contratada, bem como o seu transporte
até o estoque indicado pela Secretaria.
16, O transporte dos gêneros alimentícios fornecidos deverá ser realizado por veiculos adequados, em perfeito
estado de conservação, higiene e com o laudo de vistoria dos veículos, tudo em conformidade com as exigências
legitis da Agência Nacional de Vigiláncia Sanitária - ANVISA.
17. As instalaçoes das empresas interessadas em participar do certame poderão ser inspecionadas por
Nutricionistas e/ou demais profissionais qualificados, pertencentes ao corpo tecnico da Contratante, sem aviso
prêvio, não podendo a Contratada criar embaraços ou empecilhos a sua er-tecução.
18. A Secretaria aplicará ao Contratado as penalidades previstas no Contrato e na legislação em vigor, pelo
descumprimento de quaisquer abrigaçoes de sua responsabilidade.
19. A Contratada se responsabiliza ertclusivamente, por qualquer contratação de terceiros, eaimindo a
Cont.ratante de qualquer responsabilidade civil, criminal. ou trabalhista perante estes terceiros contra tados, bem
como por quaisquer onus, direitos ou deveres decorrentes da legislação tributária, previdenciária ou securitária,
decorrentes da ei-:ecução do Contrato.
20. Respeitar e cumprir todas as disposiçoes legais ou rcgulatnentares aplicáveis a proteção do meio atnbiente,
transportes de resíduos e defesa do consumidor contidas no Contrato e em qualquer lei, decreto ou regulamento
federal, estadual, municipal ou disciplinar.
21. Ocorrendo atraso no cumprimento dos prazos contratuais de entrega de qualquer gênero alimentício, por
culpa da Contratada, ficará fi:-zada, ein favor da Contratante, multa estipulada em Contrato, atê o limite ali
tambem estabelecido. Na hipotese em que o valor da multa for superior ao limite estabelecido em contrato,
ocorrerá a rescisão do tnesmo, inclependentemente de qualquer notificação por escrito, sem prejuizo da aplicação
das demais penalidades previstas no Contrato ou em lei.
22.. Eventuais despesas adicionais ou prejuízos previstos no Contrato, impuráveis á Contratada, serão ressatcidos
em atê 30 (trinta) dias apos a devida comprovação da Contratante, mediante descontos nos pagamentos devidos
ii Cionttataclit.
23. A Contratada não poderá negociar com terceiros qualquer fatura de serviços, duplicata ou qualquer
instrumento representativo de direitos ct-editorias oriundas do Contrato celebrado.
24. A Contrata não poderá transferir ou ceder, a qualquer titulo, os direitos e obrigações asstimidos no Contrato.
25. Responsabil.izar~~se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, da
Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
26. Observar, no que couber, o Codigo Civil lilrasileito, normas tocnicas, as leis e os regulamentos pertinentes.
27. Respon.sabi.liza-se pela qualidade fisico-quimica e sanitária dos produtos entregues.
28 ~‹- Observar a legislação em vigor no que diz respeito ã rotulagem do produto, inclusive a nutricional.
29-Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e Administração no trabalho, previstas nas normas
regulamentadoras pertinen tes;
30-Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informaçoes,
documentos, especificaçoes técnicas e comerciais rios materiais da Secretaria, de que venha a tomar
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o serviço.
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31 -~ Não permitir a utilização de qualquer traballio do menor de dezesseis anos, eicceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos ein trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;
32 ¬ Veclar a u1iliza'ão na ei-:ecu *ão do ob`eto de em re ado rue se`a familiar de a ente úblico ocu .ante def. . s 1 . P s s P
cargo em cotntssão ou lttnção de confiança no orgão Contratante, nos tennos do arngo 7° do Decreto n° 7.203,
de 2010 cum rir com as demais condi oes constantes na ro :osta a resentada na. licita ão.Ç , Ç

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕ-ES ADIMINISTRATIVAS
1. Adota~se como criterio de justiça e obediênei.a ao principio jurídica da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaiito descritos, garantindo o direito de ezercicia
previa de ampla defesa tios processos de sancionamenro com o inipedimento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e l\/Iunicipios, atendendo a reconiendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acordão
TCU/Plenário n" 1.793/2011, art. 7° da l.ei 10.520/2002, coin respectivos prazos de duração:

avisirrosz _ â _gt1~_içozs Qui: senão Arrieaossz
I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de _ _ _ _ _ _› 'l.I cl. . d li ta. _ .l enodo d- no mi.n.tmo,l (uni)
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido ein mpg lmcnlü E C1 IPI Ú P C*. F . _- III- '

licitaçoes incentivadas ou não. mm' AÇU1-Llm TCU/PL n 311714/ Em 1'
Izí-I t mii-Flít í $_Ç _ 't í mí- _ í

Il- Descumpiir prazos estabelecidos pelo Pregoeiro duriuite
a sessão de licit.ação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando tumulto e atrasos rio certame.

2. Impedimento de licilar pelo período de, no mhiimo, 4
(qua-tro) ineses.

III- Desiaiil' CIO lãtflflfls Sfim lllãljfiflfilílvêi 'Í'-lfêll-tl: il 5'~`55ilÚ 3. Inipediinento de licitar pelo periodo de, no m..ini.mo, ti (seis)
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. fl¬,,¿.,._,¿,_.__

1.;-|¬-¡ í ¡.¡.¡.u-¡¡ mit  

IV~ Não apresentar ou deii-:ar de apresentar dociiment.açao_ 4. Impedimento de .licitar pelo período de, rio m.íniino, o (seis)
solicitada no edital na fase de aceitaçao da proposta,
habilitação ou na contratação. Incsü'

V- Apresentar proposta comercial em desacordo corn o _ . . . . __ . _ 5. ímpedirnento de licitar pelo penodo de, no ni.ti¬nmo, 1 (um)
I¬..dital, ocasionando a Ernst-.içao do certame em qualquer mo
sentido._... _. _.. _..- _..¬ _._. __ __ 5E. Iinpeclirncnto de licitar pelo período de no míniino
VI- Apresentar documentação falsa durante a Iicit.ação oii (Eit1E0)fl1'105-
contratação. . - '

-t - ' - " d -. I
E Comunicar ao lvíiiiisterio l'-*úblico Estadual e ou Federal
para apuiaçoes de sançoes de or ein pena .

VII- N` a ttr as c li oes liabilitatoria.¬ durante a . _ . . . .an m H L Dm Ç I I-I. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minitno, G
eaecução do contrato oii da vigência da ata de registro de ` _(seis) rneses.

__E1'E'i'¡*5' __. _ ___. __ .___ _..
11. lmpedimeiito tie licitar pelo periodo de, no ininimo, 1

VIII- Não retirar a nota de (1101) 11110-
' 't _ 12. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor doempenho/nao assinatura da r ra

contrato/nota de empenho.
13. Advertência
111. Multa de, no mínirno, 0,5 "/s (meio por cento) por dia de
at.raso, aplicada sobre o valor do inaterial não fomecido,
limitada a E0 (vinte) dias. Apos o vigésimo dia poderá ser
coiisidei'ar_l_a i¿__ei-:ectição total ou parcial do objeto.

Iii- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

i I H I _ Ú Ii IPI
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Iii- Não efetuar a troca do objeto, quando notificada, durante
a contratação.

15. Advertência;
111. Irnpediinento de licitar pelo periodo tic, no uiinimo, I
(uni) ano.
10. Multa de, no mínimo, lIl'i.ái (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

í  I I-IH mm mmtm í

}f.l-- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

15. r\_tlve.tt:Ê*.i1t1ia
15'. Ivíulta de, tio mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de
alta so, aplicada sobre o valor da material não substituido,
lirnitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigositno dia poderá ser
considerada inexecução total ou pfircial do objeto.

.m _ 1 -1-II-i m t

Iifll- Deixar de realizar oii atrasar a instalação oii moritagein
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referência.

XIII- Deixar de entregar doctinientação original exigiria
neste Edital duratite a licitação oii contratação.

21. Advertência
22. Iinpeclim ento de licitar pelo periodo de, iia minimo, fi
(seis) meses.
23. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia de
,atraso a Licacla sobre o valor do cquipanieiito
21. Multa de, no iníniino, 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho/valor total estiinaclo para o item
ou lotc.

_'__I-t í I-l_

HIV.. Comportar-se de modo irtidoneo na licitação ou
contratação, causando prejuízo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã rl.clminist.ração e ã
sociedride.

24. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2
(dois) anos.
25. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empcnlio.

lfif- Coineter fraude fiscal dtiraiitc a licitação oii conttataçao.

esgotados os sancionameiitos proprios, regulares e inerentes
aos monitoramentos tecnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

XVII- lfâeixai' de executar qualquer obrigaçao pacruarla ou
prevista ein lei c no edital da presente licitaçao, em que nao
se comine outra penalidacle.

1 m I _I'I

mí í iq m_m__ I

. - ¡_ .-I.

EI}fVIII- Não celebra.r contrato, em convocação dentro d-
prazo de validade de proposta.

21'. Impedimeiito de licitar por 5 (cinco) anos.
23. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor do
con tratoƒnota de empenho.
29. Comunicar ao lvlinistário Público Federal e ou Estadual.

-i-i í-I-i il  

NVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
27. lmpediineiito de licitar com a PD/1i‹Ii*~l pelo periodo de,
no minimo, 1 (tiin) ano.

28. Impedimento de licitar com a 'I-"M'IvlI¬~l por, no mínimo, 2
(dois) anos.

1.

:I

__m-mí-'

29. Impedirnento de Licitar com o município de Morada
Nova por, no mí.nimo, 1(um) ano.

Íifiii- lnexecuç:-io total, previsto na Lei fiúúfi/93 e Lei
10.5zti/zooz.

32. Impedimento de licitar com a PlVI.i\fl'-l por, no miniino, 2
(dois) anos.
33. Multa de, no mirtiino, 20% (vinte por cento) sol'›i'e 0
valor do coiititatriffnhggtgde empenho ou valor da parcela.

lfliii- .lnexecução parcial do objeto previsto na Lei floúú/93 e
l'.ei 10.520/EIÍHÍIE.

sit. Impedimento de licitar com a I¡*.'1\×I1vIl“~l por, no mínirno, 1
(um) ano.
35. Multa dc, no m.ínimo, 10% (dez por cento) sobre o valor
correspondente a parte não executada.

I'tCt{I- Denegrir ou caltiiiiar equipes têcnica e do Pregoeiro,
bem corno pessoas que integram os processos da Plttfhffld,
ein razão de denifuicias sob a acusação de ditecionarrte-nto de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
a resentação de provas iniuidadas, t:p_L _processo

PREEFEITURA MUNICIPAL OE MORADA NOVA

34- Impedimento de lic.itar com a Administração Pública
Federal, Est-adttal, Mtinicipal, pelo período de 5 (cinco) ano.

I-Ç'I_ I í
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA . ›/
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-Í mh- Pri | '|. J ix.J-¡_ 5.1 A _ tl .I

admirii strativo iii stautad o.

ÍÍÉi;:_5Ct.inieter fraude fiscal no tecolliiiiiento de quaisquer 35 ]:__EE___mçã___ ___: _n_d____E_da_:_B

}Df.'l“Il- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 36' Declflffifflü fl* lmdüllefdflde

ÊDLIV Fttisttar ou fratidat, mediante ajuste, cottibinação ou
qualquer out.ro expeclientc, o caráter competitivo de
procedimento licitatorio público. '=l'¡l1“i11l5l-fill¡ll"-l-

_ 42. Publicação extraordinária da decisão condenatoria.

41. lvIulI.a de atê 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo

1“-O{V- Impedir, perturbar ou fraudar a realização cle
qualquer ato de procedimento licilatorio público. _ _

adniunstrarivo.
sta. Publicação cxtraotdirtária da decisão condenatoria.

ÊCÊÊVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação ptiblica ou celebrar
contrato administra tivo;

43. lvíulta de ato 20% do fatiuamcnto bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
adrninisttarivo.
ea Public-i'ão extraotdinã.tia da decisão corideriatoiia.... _* "11' u".

iiflffifll- l\=Ianipular ou fraudar o equilibrio econoinieo- 45. Multa de atê 20°/ti do faturamento bruto do último
exercicio anteiior ao da instauração do processofinanceiro dos contratos celebrados

com a administração pública adin.i.nistrativo.
45. Publicação ext_raord.inái-ia da decisão condeiiatoiia.

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critêrio da PMMN que deverá examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento oii reconhecida força maior, devidainente jusdticado e aceito
pela. PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PI'vll\/IN, poderá
proceder a rescisão utiilareral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitará ás sançoes
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá tambem ser aplicada a penalidade de
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7° da l...ei n°
10.250/2002.
4. As inultas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMIVIN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialinente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as demais
saiiçoes previstas neste Edital.
5. O licitante/contratado será in formado que está passível da. aplicação da sanção e terá o direito de exercer a
defesa previa no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
docutnetitos, conforme disposto tio art. 38 da Lei n" 9.784/1999.
5.1. Traiiscorrido o prazo de defesa prêvia com ou sem manifestação, o processo será encatninhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplica.ção da sanção pela autoridade superior.
fi. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máxima de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebirnento da comunicação enviada pela autoridacle cotripetente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sançoes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras incdidas cabíveis.

DA RECISÃD CONTRATUAL
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos
artigos 77 a fil da Lei n” 8.066/93, de 21,¡06/93;
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' *'93 `1'i*.i`~'-"ii
1.1. A Rescisão de contrato poderã ser:
a) Determinada p.or ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “I”, leu-a "e", d.a. mesma lei;
la) r*u¬.¬_igãvel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nos
termos da legislação vigetite.
1.2. A Rescisão administrativa ou ainigãvel serã precedida de autorização escrita c fundamentada da autoridade
competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o
contradito.rio e ampla defesa.
Ê. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) Cl não-cumprimento de clãusulas contratuais, especifica.çoes e prazos;
b) O cutnprim.ento irregular de clãusulas con t.ratuais, especificaçoes e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a .Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fomeciinento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Admirtistração;
e) .A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa cotntinicação ii Administração;
Í) '-fi) desatendi.mc11to das determinações rcgtilares da autoridade designada para acompanhar e fiscali:'ra.r a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) CJ cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parãgra fo primeiro do artigo 67 da
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da ir1sol'vEincia civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa. que prejudique a execução do
Ctantratog
lt) Razoes de interesse público, dc alta relevãncia e amplo conhecimento justiftcadas e determinadas pela maxima
autoridade Administrativa a que esta subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n'°' 8.666, de 21 d.e junho de 1995 em caso de
não concordãncia por parte da empcsa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totaiizem o mesmo pra:-ro, independentemente do pagamento obrigatorio de .indenizações pelas
sucessivas e contratualtnente imprevistas desrnobiliaaçoes e. mol::il.izaçE›es e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações a.ssumidas ate que
seja normali:-:.'ada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, irnpeditiva da execução do contrato;
o) Cl descumprimento do disposto no ituliso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) C) reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
q] A st1bct.›noratação total ou parcial do seu objeto, a associação do conoatado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação cla Lci ele Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

DA FRAUDE E_ DA CORRUPÇÂD
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar c fazer observar, por seus fornecedores e
subcontrarados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto conofarual. Para os proposiros deste item, definem-se as seguintes praticas:
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zz) “ riso seu r r a s ir 't aa -z - 'air 1 - ““““”“'. p _ up a . o cicccr, a.r, tece e.t ou so c1a.r, eta ou i_ri etametite, Cjua cjuei vantagem com o
objetivo de influenciar a açao de servidor publico no processo de lieitaçao ou na execução de contrato;
b) “pratica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c) "pratica conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conl-recimei-ito de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e rião-competitivos;
d) “pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou .indii'etamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar- sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contrato.
eji “pratica obstrunva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou faaer declarações falsas aos representa.ntes do
organismo financeiro rnriltilateral, com o objetivo de .impedir materialmente a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cu.ja intenção seja itnpedir materialmente o exe.rcicio do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilareral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo it'npor'ii sanção sobre urna empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em praticas corruptas, Fraudulentas, conluiadas, coereitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, devera
concordar e auroriaar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
4. A contratante, garantida a previa defesa, aplica rã as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimerito de representante da empresa contratada em praticas corruptas, frauduleritas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro rriultilateral, sem prejuizo das demais medidas adrrtiiiistrativas, criirrinais e civeis.

DO FÚHÚ .
1- liiica eleito o foro da Comarca de M(`_`)l`{ADi-*i NGVA, Estado do Ceara, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se,
desde jã, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

-- )í‹-á-tÍ«tir'fãzt ,_Ai-iA¿eR,r “i¬u~iA otario
Secretária “É e Assisrëiicia Social
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CUI\lTRA'I`O N”. _
coivraafro Que Fazem araras si A
ratsrairuaa iuuivicirrtt na Moiaaoa
Nova, a'i'itAvits DA sscaaraant na

__ ,uno ouraotaooa
amransi QUE: assim
i=Ai=~._A o aiivi nos A secura nacLA_aA_iviz
Paaãiviaoto

A PREFEITUIÊÍN l\/lI_ll`~l1(ÍllJA.L DE MCJRADA NCJXÍA, atravos da Secretaria de _ _ _ , pessoa
juridica de direito pr'1bl.ico interno, corn sede a __ , Morada Nova, Ceara, inscrita
no C1\»lP_]/MF sob o n" __ , neste ato representado pelo (a) Secrera_rio(a) de

, Sr.(a) __ _____ , portador(a) do Clflã n°. _ , doravante
tlenomiriado de CÚNTRATAINTE e, do outro lado, a empresa com sede ii
ii í, inscrita no CNP] sob o n°. _ , representada por

, portador(a) CPF n°. __ _ , ao firn assinado, doravante
Clettomiiiada de CUN'1'l.¬'Lt5tTA.DA, de acordo com o liidital de PREGÃCJ ELETRÔNICU N".

, _ , , em conformidade corn o que preceitua a Lei Federal n”. 8.666/93, de 21 de jurilio de 1993
e suas alterações posteriores, a Lei Federal n” 10.520/02, de 17 de julho de 2002, supletivamente pelos
princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem corno mediante as seguintes
clãusulas e condições:

cLÁUsui.A PRIMEIRA - DA i-=UivDAi\›iisN'rAçÃo Laortt
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO EI..EI'FRC)NlCD N” _ _, disposições da 10.520,
de 17/07/2002 - I..ei que Regttlarricnta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei t'i° 8.666, de 21/06/1993 e
alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n” 8.073, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor,
Decreto n“ 6.204/07, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n." 147 de 07
de Agosto de 2014, Lei Comple.menta.r ri” 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de
20 de setembro de 2019, I..ei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VILA da Consolidação
das l...eis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
contrato.

ctatisuta sEotir‹ioA- no oajiârro
ai- .aquisitgão ot: tsttataaos ..«u..i1vi5.t~¬1rtctt?is A sairam uritiaanos ria coiviiaosiçlto na.
ct?.s'i'aa Basica mas concessão na asritiltlcio EVENTUAL oszstitiaoos as isruiiitttts,
usu.~\aios situação t_i¿a: vutrtaiutaitioaoa socioiicorzioiiiczr, ts, ou sri'uAçÃo
atzraaoaistctat. .ai¬crvoioas , Atlotviraivi-iaons i~'-ata Rana socioassisrrazréttctat oo
sistema Úivtt;:‹.¬i ou Assistaivcia socrat ¬- suas, cotvi east-'L rios ciuraaios na tai
M'rJ1vicirrtt ias i.sar¡aau, Qua oisaos sosaa .ft Pottrica riust1.cit==›a.zt os Assistencia
st_'it:.1.-u. ivo tviuivicitmi ou Mornion rvova _ como i¬Arzai.tsM, A i..rii Mor-iiciritt na
ntiaçao tr' i.4s5/esta ls. nrtcaaro ri* is/ams otra aaoutaiviartra A t.':1.i1 tvs i.aa7/sair, os
atasrtíiistsaaitioaoa tir. sscaurrtairr na Assis*i'Êt¬icLa soctmz., ttortaoms As
szsrmciiiicaçoss is c;›uzu-ri*io.toas cor-isT.Ai~ri*as r-to *imuio os sata-tsitfliivcta.
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ci.Áustit.‹r risacisiaa - no raaço "'
3.1- rã CC3I*l'IiR.fã"1'ANTE pagara a lÍ.CJl*~l'l""l¬l..t'i't'I"PtI_`.l.r\_ pela execução do objeto deste contrato o valor global do
Lote í de Rã _ Í _- . ___, __), Clistribuidos da scguiritc
forina:

Ilill__. ' ______,,, j

/
ist sf.

_ Nx

ri'ai.i nascaiçad " ' urvn otiatvr arsenal vt. unir., vt.c.toa.éuL _. _ _ _ j j ___ j

ctausuta Quaata - DA ooritçito URÇAMENTÁMA
4.1. na despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora correrão por conta da*' :I

dotação orçamentária n°: _ _ _- ___ __ _ ; elemento
de despesa: _ _ - _ _ _ _ _, sub elerncnto dc dc.spcsa;

______ - _ , com recursos _ _ , consignado
no Orçamento l\fIunicipaI de 20_.

cr.ÁusUi.A Qtit1vi¬A - oA vioaivcia no coisrritaro
5.1. O contrato tera um prazo de vigencia até ___ __ , a partir da data da assinaru.ra,
podendo ser aditado rios casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal ri”. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTE.RAÇÕES E DA FISCA.I..IZ.AÇÃO DO CONTRATD
6.1. No interesse da CÚNTRATANTH, o objeto deste Edital, Termo de Referência e aneitos podera ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e dnco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme t'Ii.sposto no artigo 65, § 1° e 2 “, inciso II da
Lei ri” 8666/93.
6.2~ No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação podera ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2”, da Lei n"
8.666/ 93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas coiidições licitadas, os acrêscirnos ou
supressões que se fizercrii necessarias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão podera exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
suprcssoes re.sultantcs de acordo entre as partes.
6.5 -¬ A fiscalização do contrato dar-se~a nos tennos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando ein registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessario ã regularização de falhas ou
defeitos observados.
6.6 ¬- A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redihitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da I_.ei l-'federal n° 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - CJ representante da Administração ariota.ra em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionarios ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario ã regularização das fal.has ou defeitos observados
e enctuninliaiido os apontamentos a autoridade competente para as providência.s cabíveis.

cnausota sariivia - raazo, coivniçoas nA eivrasoa nos raoouros, na isoiuvnr
na aAe.uviat-rr*o
7.1. Poderão ser fu_-n¬.ados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições ccnistaiites da Lei N”. 3.666/93, ii-icl'usive quanto ã.s prorrogaçocs, alterações e rescisões.
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7.2. DAS C1RI;`J1Êi.l*~lSš DE COMPRAS: Os produtos licitados/contra tados serão entregues mediante eapedição
de DRDENS DE CCIMWKAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que inrlicarão os quantitativos
a serem entregues, de acordo com a conv'e1ti.ë:1tci.a e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade Énanceira. da CC-)l¬i'l`li_A'fAl\iTE.
7.2.1. A Clrdem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a .respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneliciãrio do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-sirnile ao seu n1.i1'n.et'o de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
7.2.2. Cl contratado devera entregar os produtos/serviços solicitados na Clrdem de Compra/serviços,
oportunidade em que recebera o atesto declara.ndo o Fornecimento. Us produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condiçoes:
a.) Nos locais determ.inados pela adntinistração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Compra/ serviço;
b) No prazo de no ma:-timo de ( 1 días corridos apos o recebimento da. Ordem de
Compra/serviço no horario de 07h as 1311 (horario local).
7.2.3. C) aceite dos produtos /serviços pelo orgão recebedor não ei-:clui a responsabilidade civil do fomecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçoes estabelecidas no ane:-to deste edital
quanto aos produtos/serviços entregues.
7.2.4. Gs produtos/serviços devem ser entregues con forme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no 'l'ermo de Referência e
obsetvaçoes constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.3. Para os produ tos/serviços objetos deste certame, devera ser emitida Fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidadc(s) gestorafis) do Municipio de Morada Nova/Clã.
7.3.1. As informaçoes necessarias para emissão da Fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
7.4. No caso de constatação da inadequação do produto/ serviç.os fornecido as normas e eltigoitcias
especificadas neste edital, na ord.em de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo
ser de imediato ou no prazo ntriztimo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condiçoes, sob
pena de aplicação das penalidades cabiveis, na forrna da lei e deste instrumento.
7.5. (Ds produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificaçoes contidas no Termo de Referência, nos ane:-:os desse instrumento e disposiçoes constantes de sua
proposta de preços, bem ainda. ãs normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, tasas e quaisque.r onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou eatrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, tiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lltes sejam impuráveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificaretu vicios, defeitos ou incorreções,
bz) Re.sponsabili:›:ar~se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na estecução do l'iorneci_rnento, não ei-:cluinclo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.6. O praro para pagamento sera de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ l¡`at-ura pela Contratada.
'?.7. CJ pagamento somente sera efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.7.1. CJ atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.3. i-lavendo erro na apresentação da l"-lota Fiscal/ lãattlta ou dos docuntetttos pertlrtentes ã contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ticarr-i pendente ato que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. blesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MÚRÀDA HDVA
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7.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularirlade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se. constate que a Contratada:
7.9.1. Não produziu os resultados acordados;
7.9.2. Deixou de eaecutar as atividades contratadas, ou não as ez-:ccu tou com a qualidade minima ea-tigida;
7.1 tl. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a mamitenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
7.11. O pagamento será efetuado por n1e.i.o de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.13. A Contratante não se responsabi.lizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para p atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Indice Geral de .Preços « Disponibilidade Interna (IC-.`‹I:-*'-IDI), divulgado pela I*'iundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critêrio "pro-
rata remporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 3fl(trinta) dias.
7.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgota.mento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratua.l.
7.1o- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

ctÁUsUt.A ottawa - no Pasço, no tusztyusre E no msoultíatuo scotvôrvnco ls
FINANCEIRO
SJ. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
3.2. R_EA_]l_lS*1`l:`i: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12. (doze)
meses, hipotese pa qual poderá. qer utilizado o indice IGP-M da I'-iundação Getúlio Vargas.
8.3. REEQI_IILIf:lRl'O ECONOMICO~~FII*-lANC`E..lRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porêm de conseqüências incalculáveis, reta-rdadores ou impeclirivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea economica extraordinária e
ezrtra contratual, poderá, mediante procedimento ad1n.inistrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pacruaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do
¿,¬,u¡_]j[¡,¿¿.¿, ..¿,¡,¿,n.f*,¡¬n_¡.¿¬_.,_z...tii¬.anceiro inicial do contrato, na forma d.o artigo 65, II, “cl” da Lei N”. 8.o6Õf93, alterada
e consolidada.

cnímsutat tvotva - nas osateaçoss na cotvraariuvrls
9.1. Solicitar a execução do objeto ã COI*~JTF.A"l"ADA atravês da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
9.2. liroporciortar ã (ÍONTRATADA todas as condições necessárias ao pleito ctunprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fomecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal tv-1 S.o66/1993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATALDA, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4. I*~iotif1ca.r a CONTRATALJA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
9.5. l:`.fetuar os pagamentos devidos ã COl*~lTl?.ATADA nas condições estabelecidas neste con trato.
9.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variãve.l em cada local e passível
de alteração, conforrne. Ioonveuiência da lÍÍCll¬¿lTR.ATAl?'~l'i`E com observã.nc.ia das leis tral:›al.I1isI'as.
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9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos./serviços.
9.9. fixigir o cumprimento de. todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. bIot'ificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as mediclas corretivas necessárias.
9.11. Ertigir da Contratacla, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo paganrenro
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
9.12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e Escalização, em
conformidade com o art. 73, II, da Lei nt' 8.666/93.

ctausuta ntscrraa -nas osaaoaçotts na corvraarana
10.1. É. Permitida a terceirização pela Contratarla do serviço de transporte e entrega dos Gêneros alimentícios,
desde. que corn a autorização da Contratante, e, tro caso da empresa vencedora ser autorizada a terceirizar tal
transporte e errtrega, a mesma devera apresentar alvará sanitário da empresa terceirizada, sob pena de
ccrnfiguração de infringência contratual.
10.2. Quando convocada, reunir com os representantes da Secretaria, para apresentar e/ou receber in formações
acerca da prestação do serviço executado ou a executar.
10.3. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes e qualificações exigidas pela contratação.
10.4. Manter profissional tecnico e operacional durante todo o horário de atendimento, devidamente
uniformizado e identificado.
10.5. Assumir toda a responsabilidade quanto ã. qualidade dos gêneros alimentícios fornecidos, atestados e
conferidos por seus empregados e/ou prepostos responsáveis, .independente da atuação neste sentido, dos
têcnicos da Secretaria.
10.6. Cumprir o cronograma de entrega estipulado pela. Secretaria, sem atrasos nos fomecimenros destinados ás
Unidades Escolares. A falta de cumprimento deste dará direito ã Unidade destinatária de proceder á devolução
dos gêneros alinrenticios que não possam ser mais utilizaclos na data prevista, bem corno, desobrigará a
Contratante ao pagamento respectivo, com glosa na medição do pagamento, sem prejuízo ás punições legais e
administravas que a ocorrência provocar.
10.7. Repor tro prazo estabelecido, apos cor.nunícado da Contratante, .realizado por qualquer rrreio, os gêneros
alimentícios devolvidos, cuja comunicação clocumental será encaminhada a Contratada posteriormente, em um
prazo de 24 horas.
10.8. Retirar, no prazo de E4 horas, apos comunicado da Contratante por qualquer meio, os gêneros
alimentícios fornecidos em quaisquer das desconformidades contratuais. Não ocorrendo a retirada, a
Contratante estará isenta do pagamento referente aos mesmos, devendo ser efetuada carta de correção,
excluindo o(s) produto(s) da Nota Fiscal respectiva.
10.9. Comunicar a Secretaria eventual impossibilidade no fornecimento de algum dos gêneros alimentícios
contratado, a fm de que esta estabeleça substituição do gênero por similar em 24 horas apos o envio da

. r. ¬_

.I.`EC_jLI1':ilfçÍFlCI.

10.10. Acondicionar os gêneros alimentícios fornecidos com suas embalagens, contendo especificação do
gênero, granratura (peso) ou qurmtidade, data de fabricação e/ou validade visíveis e indicação de temperatura
para armazerrarrterrto.
10-11. Identificar em todas as Notas Fiscais emitidas a especificação do produto, conforme consta da

' - ¡-reqursrçao.
1Ú.1.?.. Identificar em todas as Notas Fiscais emitidas o número das requisições, numeradas pelo setor
responsável.
][J_12., Cor-raígtzar 115,5 Horas 1-fiscais |_r_rdr_rs os itens nas totalidades, constantes nas rcqirisiçõtrs trrnneradas pelo
setor responssivel.
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10.14. Fornecer, no caso de falta de algum produto, outro, mediante autorização da Secretaria, man.tendo o
preço inicial do produto e a qualidade ofertada anteriormente.
10.15. A aquisição dos géneros alimentícios É de total responsabilidade da Contratada, bem como o seu
transporte ato o estoque indica.do pe.la Secretaria.
10.16. O transporte dos gêneros alimentícios fornecidos deverá ser realizado por veiculos adequados, ern
perfeito estado de conservação, higiene e corn o laudo de vistoria dos veiculos, tudo em conformidade com as
eidgõiicias legais da Agência Nacional de Vigilãncia Sanitária - _/LN VISA.
10.17. As instalações das empresas interessadas em participa.: do certame poderão ser inspecionadas por
Nutricionistas e/ou demais profissionais qualificaclos, pertencente.s ao corpo tecnico da Contratante, sem aviso
prévio, não podendo a Contratada criar embaraços ou empecilhos a sua ezecução.
10.18. A Secretaria aplicará ao Contratado as penalidades previstas no Cont.rato e na legislação em vigor, pelo
descumprimento de quaisquer obrigações de sua responsabilidade.
10.19. A Contratada se responsabiliza exclusivamente, por qualquer contratação de terceiros, ezimindo a
Contratante de qualquer responsabilidade civil, criminal ou trabalhista perante. estes terceiros contratados, bem
corno por quaisquer onus, direitos ou deveres decorrentes da legislação tributária, previdenciária ou securitária,
decorrentes da ezrecução do Contrato.
10.20. Respeitar e curnprir todas as disposições legais ou regulamentares aplicáveis a proteção do meio
ambiente, transportes de residuos e defesa do consumidor contidas no Contrato e em qualquer .l.ei, decreto ou
regulamento federal, estadual, municipal. ou disciplinar.
10.21. Ocorrendo atraso no cumprimento dos prazos contratuais de entrega de qualquer gênero alimentício,
por culpa da Contratada., ficará furada, em favor da Contratante, multa estipulada em Contrato, ato o limite ali
também estabelecido. Na hipotese em que o valor da rnt1l.ta for superior ao limite estabelecido em contrato,
ocorrerá a rescisão do mesmo, independentemente de qualquer notificação por escrito, sem prejuizo da
aplicação das demais penalidades previstas no Contrato ou em .l.ei.
10.22. Eventuais despesas adicionais ou prejuizos previstos no Contrato, impuráveis ã Contratada, serão
ressru-eidos em até 30 (trinta) dias apos a devida comprovação da Contratante, mediante descontos nos
pagarnentris devitlos ã Contratada.
10.23. A Contratada não poderá negociar com terceiros qualquer fatura de serviços, duplicata ou qualquer
instrumento representativo de direitos creditorios oriundos do Contrato celebrado.
10.24-. A Contrata não poderá transferir ou ceder, a qualquer timlo, os direitos e obrigações assumidos no
Contrato.
10.25. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 'e 17 a 27',
do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990),
10.26. Observar, no que couber, o Codigo Civil lzirasileiro, non-nas técnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
10.27. Responsabiliza-se pela qualidade i`isico~quimica e sanitária dos produtos ennegucs.
10.28 - Observar a legislação em vigor no que cliz respeito á rotulagem do produto, inclusive a nutricional.
10.29-'Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e Administração no traball-lo, previstas nas normas
regulatnentadoras pertinentes;
10.30-Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,
documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais da Secretaria, de que venha a tomar
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o serviço.
10.31 - l'-lão permitir a. utilização de qualquer tral_¬.›all1o do menor de dezesseis anos, ei-:ceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
traballio noturno, perigoso ou insalubre;
10.32 - Vedar a utilização, na eaecução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de con frança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n°
7.203, de 2010 cumprir corn as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
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11.'l. Adora-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sanci.onáveis em editais de pregão, abaiito descritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionarnento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação eonstsuite no subitem 9.5.1.1 do
Acordão TCU/`l¿'lenário n° 1.7'il3f2011, a.rt. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

1 zvisivtosz ;
I- Ficiriar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações incentivadas ou não.

sanções Qúa szRÃo_ arrtcanasz
Irnpedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,

1 (um) ano. Acotclão TCUÍPL n" 3074/2011.
 I-Ç mil I I-t

ll- llescurnprir prazos estabelecidos pelo Pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública,

E _

gt:1IEIt.I11I'.'l.Ú iÍI..l.'I`lI`11.ll.1ID E Filfflfiüfi flü ÉÊÍIÊÍHE-

III- Desistir do lance, sem jtislificativa, durante a sessão pública
ou não man1:iver a proposta na fase de aceitação.

-¿.¡.¡.¡-¡.¡.¡___ ¡ ipi- , íli-I-I_I|-I-I11-ri-I-t

IV- lälão apresentar ou deiitat de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, haliili-tação
ou na contratação.

1-í ¡ ¡ í-|-| I I

_í.ílil má

impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
4 (quatro) meses.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
ti (seis) meses.

in-¡_| lí

Iinpedimcnto de l.icitar pelo periodo de, no minimo,
G (seis) rneses.

iii-t __l-

V- rlpresent-ar proposta comercial em desacordo com o Edital,
ocasionanclo a frustação do certame em qualquer sentido.

il- I-I t..-lí I

VI- r-*rpreseiitar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

I

do contrato ou da vigência da ata tie registro de preços.

F

\›'1I- Não manter as condições habilitatorias durante a ezecução ImPg,.¿gm¢,,_t,,., Lig ]_¡,¡¡z¿,,,. pelo p,.,.,.¡,¡,g,¡, dg, nt., fl.,¡,¬,¡_,¡,,¿.,1

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (um) ano.

.impedimento de licitar pelo periodo de no minimo 5
(r;int:›o) anos.

Comunicar ao Ministorio I-liiillilico Estadual e ou.
ederal para aputações de_saEç¶Ê de ordem penal.

6 (seis) meses.

Vlll- Não retirar a nota de
empenb o/não assinatura da rlta.

Impedimerito de licitar pelo período de, no minimo,
1 (um) ano.
lfvlulta de, no minimo, 10"/.i (dez. por cento) do valor
do cqntfitofnota de empenho. __ _

(2. __... -_-_.

IX- f*`.nt.regar o objeto fora do pnizo estabelecido no edital e termo
de referência.

K- Islão efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contr-.itação.

fornecido, limitacla a 20 (vinte) dias. Apos o

Advertência
Multa de, no minirno, 0,5 'lis (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não

vigesirno dia podera ser considerada nieirecriçao
total ou parcial do obieto.

|_¡,¡.| í | ml-

Advertência; I
Impedimento de licitar pelo periodo de, rio minimo,
1 (um) ano.
Multa cle, no rnínirno, 'ltlü/_. (dez por cento) do valor
do contrato /nota de en1penlií___

HI» Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

Advertência
Multa de, no rnini.ino, 0,5% (meio por Cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituído, limitada a 2.0 (vinte) dias. Apos o
vigésirno dia poclerá ser considerada inei~:ecução
total ou parcial do objeto. ___

“lí _ I- __'I HH -'¡'¬'¬
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com.ine outra penalidade.

EI- Deiitar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (5)
equipar-nento (5) quandr.i previsto no edital e termo de referência..

fldvertência
Impedimerito de licitar pelo periodo de, no minimo,
fi (seis) rrieses.
Mu.lta de, no mini.mo, 0,5% (m cio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do Egúpaiiieiito.

XIII- Dei:-:ar de entregar documentação origi.na.l ei-tigida neste
Edital £maifl a da Madalíds 
 )durante a licitação ou contratação. H I __ _

Multa de, no minimo, lflf/u (dez por cento) do valor'
do contrato/nota de empenho/valor total estimado
pata. o iterii ou lote.

HIV- Comportar-se de modo inicloneo na licitação ou
coirtrat-at,-ão, causanclo prejuizo a .tldministração ou demonstrando
ofensa ao ordenamento juridico, ao regramento do edital, aos
licitantes, ã rldm.inistração e ã sociedade.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, lt`J'if"ú (dez por cento) do valor
do contrato/nota de enipenlio.

HV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
lviulta de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do conuato /nota de empenho.
Comunicar ao Ministério Público Federal e ou

. Estadual.

XVI- I*-lão recompor riiveis de serviços acotdarlos, quando
esgotados os sancionamentos p.toprios, regulares e inerentes aos
mor-iiiorarnentos tocnico-operacional e adniinistrativo do
gerenciamento contratual

Impedimento de licitar com a Pl.\*ll'vi.l'~l pelo periodo
de, no m.1Íniino, 1 (uiu) aii.o.

i¿ mí?

XVII Deiitai de eaccutar qualquer obrigação pactuada ou
pirvista cm lei e no edital da prtscnte licitação, ein que não se

Impediinen to de licitar com a lÍ"l\/lili-.fll*~l por, rio
ininimo, 2 (dois) anos.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de
validade de proposta.

Irnpedimento de Licitar com o municipio de Morada
I*-lova por, rio ini.n.imo, 1(um) ano.

í-íl Í-¡-

`l-l'_D{- Inei-zecução total, previsto na Lei õooo/'-33 e Lei
1Ú.52lÍ|/2ÚÍ_l'2.

lmpediniento de licitar com a I-'ll/1MÍl'¬~l por, no
mínimo, 2 (dois) anos.
Multa de, rio minimo, 20% (vinte por cento) sobre oi
valor do contrato/nota de ernpenlio ou valor da
parcela. __ ,

LHI

212€- ineiteciição parcial do objeto previsto ria Lei El-oooƒ93 e Lei
10.520/2002.

ÍCU- Denegrir ou caluriiar equipes têcnica e do Pregoeiro, bem
corno pessoas que integram os processos da Iii)/IÍlVl1"l, em riiaão do
tjenúncias sob a acusação de clirecionameriio de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infrinclarlas, em processo administrativo instaurado.

Irnpedimento de licitar com a Plvfllwftil po.r, no
minimo, 1 (ii.m) ano.

1 Multa de, no minimo, lllfi-*'ú (dez por cento) sobre o
valor correspondente a parte não eitecutada. _

Impeclimento de licitar com a rilclniiriistração 'liúlilica
Federal, I-`-Estadual, lviunicipal, pelo periodo de 5
(cinco) ano.

_1I| _-

1{}§_[1.. ijometer fraucle fisc-al no recolliiinento de quaisquer
tributos. __ ___

Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para conLtatar Coro a
.›\dni.in.istr-ação ein virtude de atos ilicitos praticados. Declaração de inidoneidade

J 

111 2 _ .Ê l

I{'2t'_I`fJ- F1.-usirar oti frauclar, mediante ajuste, combinação ou
rjtralquer outro especlieute. o caráter csuT=1-^›el'it-ivo Cle-
jzi |'cict:i,iime11ttZi llcita 1Id|I.'1o jíltillfil-lüü.

PHEEFEITURA MUNICIPAL DE

I_\..‹[e_Ira ele are 20% elo faturamento bruto do último
ei-:ercicio anterior ao da iitstautação do [HDCESSD
aclrninis tra tivo.
Piihlicação eatraordinária da decisão condeilatoliia-
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I }f}t`.'VI- Criar, de modo frauduleiito ou irregular, pessoa jurídica Multa de até 20% do faturamento bnito do ultimo

["._'f. EI: -I-'¬se tt'.-1_.,¡i'.1-iii'
«ef
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ag.. -t_.'=`1› /*tea starts' _,,..

Í'f_..“{- li- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qiialqtier aro Multa de até 20% do fanrramento bruto do último
eirercicio anterior ao da instauração do p.toce.sso
administrativo-
Piiblicação extraordinária da decisão condenatoria.

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

H  _ III-Iífl III

de procedimento llci.talot'io public-o.

I-1-Il Zflí-I_I'IÇ'I'I'I'I_III l'I'I¬ I

eitercicio anterior ao da instauração do processo
admi.nistrativo.
Publicação ei-:traortiinãi:ia da decisão condenatoria.

para participar de licitação pública ou celebrar contrato
administrativo;

}t}{1..f 11- Mariipiilar ou fraurlar o equilibrio economico-E.iianceiro lvlulta de até 20% do faturarne.nto bruto do último
eitercício anterior ao da instauração do processo
arlministrativo.

dos contratos celebrados
com a administração pública

t.

 

Publicação eisttaordinária da decisão condenatoi:ia.

11.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMI*-l que deverá examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Pl\/l'l\'lI“~i, a licitante. vericedota ficará isenta das penalidades tncncionadas.
1 1.3. bla hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por ce.iit:o) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão utii.lateral do comproniisso, liipotese ein que a vencedora também se sujeitará. ãs
sanções administrativas previstas neste Edital. bia ocorrência. de fallia maior poderá tambérn ser aplicada a
penalidade de Declaração de Icloneidade para licitar ou contratar corri a Administração Pública, prevista no art.
7° da Lei ri” 1.0250/2002.
11.-f-I. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMl`vIl*~l ou cobradas
rI.iretatnente da pessoa penal.izada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ás
dcrnais sanções previstas neste Edital.
11.5. C) licitantefcontratado se.rá itifotrnado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de ei-tercer
a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nf' 9.784/1999.
11.E`i.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia corn ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
11.6. .As inultas serão recolhidas ein favor da Contratante, no prazo má:-tinio de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebirnento da comunicação enviada pela autoridade cornpetcnte, ou, quando for o caso, inscritas ria
Dívida Ativa e cobradas judicialniciite.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
inultas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

crauseta ntf-acima seczurvria - na ssaune E na coaaUi=ç.Ão
12.1. As licitantes devem observar e a coritratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de eirecução do objeto conttatiial. Pa.ra os propositos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretarnente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na ei-:ecução de contrato;
b) “prática frauclulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de ei-tecução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitaiites, com ou sem o
conliccirnento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
a.rt.ít`iciais e não-competitivos;
cl) “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretarnente, ás pessoas ou sua
pj-fjpj-iedadeç ¬.,.-i,-_¬.-,a_¡1z_-Ie jnfluejaeiaz sua part_ic_ij_-ração erri tirri processo licitatorio ou afetar a ei-:ecução do contrato.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE IUIDRAIJA NOVA
AV. MANUEL C'-AETRÚ. Nú. TEE - CENTRE! ¬¬ IIIIEIRADA NDVA - CEARA- CEP fi294D.DDIJ
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eji "prática ebstru1:i¬.=a"":
(1) destruir, falsificar, alterar eu ecultar prevas em inspeç.des eu fazer declarações falsas aes representantes de
erganisme financeirn mulcilateral, cem e ebjetive de impedir materialmente a apuraçãe de alegacees de pratica
prevista neste subitem;
(2) ares cuja intençae seja impedir materialmente e ercercicie de direite de e erganisme financeire multilatersl
premever inspeçae.
12.2. Na hipetese de financiamente, parcial eu integral, per erganisme financeire multilateral, mediante
adiantamente eu reembelse, este erganisnte impera sançãe sebre uma empresa eu pessea física, para a euterga
de centrares financiades pele erganisme se, em qualquer memente, censtatar e cnirelvimente da empresa,
diretamente eu per meie de um agente, em pr:-iticas cerruptas, fraudulentas, cenluiadas, ceercitivas eu
ebstrutivas ae participar da liciraçae eu da eseciiçifíe um centrare financiade pele erganisme.
12.3. Censiderande es prepesites des itens acima, a licitante vencedera ceme cendiçãe para a centratacae,
dever:-i cencerdar e auteri:-:ar que, na hipótese de e centrate vir a ser financiade, em parte eu integ.ral.mentc, per
erganisme financeire multilateral, mediante adiantamente eu rcetuhelse, perntiiírá que e erganisrne financeire
e/eu pesseas per ele fermalmente indicadas pessam inspecienar e lecal de esecuçãe de centrate e redes es
deeumentes e registres relacienades ti licitaçãe e a esecuçãe de cenrrate.
12.4. A centratante, garantida a ptrevia defesa, aplicará as sattçñcs a‹.lmi11istrativas pertinentes, previstas em lei,
se cemprevar e emrelvimente de representante tia empresa eu da pessea fisica centrarada em praticas
eerruptas, fraudtllentas, conluiadas eu coercitivas, nú Clccerrer da licitaçiiü eu na esecuçile de cütttratfl
ñnanciade per erganisme financeire rnultilareral, sem prejuiae das demais medidas adm.inist.rarivas, criminais e
cíveis.

cLÁUsULA DÉCIMA 'reacatazt - na aesctsae
13.1. A inerrecuçile retal eu parcial de eenLra.te enseja a sua rescisšie, se lteuver uma das ecerrências prescritas
nes artiges 77 a 81 da Lei n°' 8.666/93, de 21/06/95;
135.111. A Rescisãe de cenrrate pedera ser:
a) Determinada per ate unilateral e escrite da centratante, nes cases enumeracles nes incises I a XII e KVll de
art. 78 da le.i 3.666/'93, netiñcande~se a centratacla cem antecedência minima de 30 (trinta) dias, ebsereade e
dispeste ne art. 109, “I”, letra "c", da mesma lei;
la) .r'\n-Lig-á¬.rcl¬ per acerde entre as partes, case haja cenveniencia para a centratanre, reduzida a terme ne
Precesse Atlministt'ative, desde que, eumpride e es-tabelecimente ne § 1” de art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial,
nes terrnes ds. lcgislaçãra vigc1'1tc.
13.2. A Rescisae adntinistrativa eu amigável será precedida de auteizrsaçãe escrita e fundamentada da auteridade
eempetente;
13.3. Os cases de reseisae centratual serãe fermalmente metivades nes autes de precesse, Ecande asse,q-urade
e centraditerie c ampla defesa.
13.4. Censtituem nietive para rescisãe de Centrate:
a) CJ niie-cumprdmente de clausulas centraruais, especificaçees e prazes;
b) Ú cttttipritneiite i.r1'c.g'ul:-tt de clsiusulas cetttrt-1l.'L1ais, e.spccifieaçÕes e praxes;
C) A lentidae de seu cumpriinente, les-ande a Adrniuistracãe a cemprevar a impessibilidade da cenclusãe des
sertriçes cru fürnecinlente nes praxes estipttlades;
d) C3 atrase injttstiiicade de inicie de serviçe sem justa causa e previa cemunicaçíie a Adm.inistra‹;ãe;
e) A paralisaçäe de sertriçe eu d.e fernecimcnte, sem justa causa e p.revia cemunicacãe a Adniinistraçãe;
1) O desatendimente das deterrriiriaçees regulares cia auteridade designada para acempanhar e fiscali:.:ar a sua
esecuçãe, assim ceme as de seus supetíütfffi;
g) Cl cemet_imente rcitcrade de faltas na sua ez-tecuçãe, anetadas na fen-na de paragrafe primeire de :-trtige 67
da Lei n° 8.666, de 21 de junhe de 1993;
11) A dccretaçãe da falência eu insrattrttçae da `u¬.sel¬rencia civil;
i) A disseluçãn da seciedade eu e falecimente de centratade;
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j) A alteraçãe seei.a.l eu a metlificaçãe da finalidade eu ria estrutura da empresa que prejudique a eztecuçae de
Central-e;
lt) Ftaaões de interesse públice, de alta relevância e ample cenhecimente justiticadas e determinadas pela
maxima aute.ridade Administrativa a que esta sulaerdinade e centratante e eaaradas ne precesse Administrative
a que se refere e Centrate;
1) A supressfie, per parte da Administraçile, des materiais, aCa.rretand`e nrtidificaçiies de valer inicial de
Centrate alem de limite permitide ne paragrafe primeire de artige 65 da Lei n” 8.666, de 21 de jttnhe de 1993
em case de nae cencerdšmcia per parte da empesa;
rn) A suspensãe de sua esecuçãe per erdem escrita da Administraçãe, per prase superier a 120 (cente e vinte)
dias, salve em case de calamidade pública, grave perrurbaçãe da erdem interna eu guerra, eu ainda per
repetidas stlspensees que tetal.i.'set¬n e rnesme praxe, independentemente de paganteflte elarigaterie de
irideitiaaçees pelas sucessivas e centratualmettte imprevistas dest11ebi1i.aa.çees e tnebiliaaçees e eutras previstas,
assegurade ae centratatle, nesses cases, e direite de eptar pela. suspensãe de cumprimente das ebrigações
assumidas ate que seja nermttiizada a situaçae;
n) A eeerrëncia de case fertuite eu ferça maier, regularrnente cerrrprevada, impeditiva da e:-tecuçiie de
eentrare;
e) Õ ClesÇu1'npri.1.'nen.te de dispeste ee incise V de art. 27, sem prejuizse das sanções penais cabíveis;
p) O recenhecimente des direites da Administraçae, em case de resciaãn administrativa prevista ne art. 77
desta Lei;
tj) A stibeetittataçiie letal eu parcial de seu ebjete, a asseciaçae de centratade cem entrem, a cessãe eu
traesferfzncia, retal eu parcial da pesiçae centratual, bem ceme a fusiie, cisãe eu incerperaçiie, que irnplique
vielaçãe da Lei de Licitações eu prejudique a regular erecilçãe de centrate.

CLÁUsem Declara QUARTA - De FORO
14.1 - Fica eleite e Fere da Cemarca de Municipie de MGIIADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
eriundas deste Centrate niie passíveis de seluçãe pela via administrativa, renunciande as partes a qualquer
eutre per mais privilegiade que seja eu venha a ser.

E assim, per estarem justes e acerdes, apes lide e julgade cenferme, as partes assinam e presente instrumento,
em O3 (tres) vias de igual ferma e teer, perante O2 (duas) testemunhas tdeneas que taml:›em e assinam, para que
surta seus juridices e legais efeites.

MOIUXDA NFJVA - CF., de _ de ____.

-íffl Í 1"' ¡

¬_ 1 N£,.CÍ3l*-l'l RATANTE

CC)NTRATALD A

TESTEMU`l'*~lI~EI_AS:

1. _ __ ,_ ._ ...
CPF N.” _ _

2. __ ._ _. .
CPF N." _ ¬ _ __

PREEFEITLIRÁ MUNICIPAL DE MORADA NDVA
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ANEXO III
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO Ensrrsôtvtce Nf*

A empresa __ , inscrita ne CNP] nf” ,
cem sede , , declara, seb as penas da lei, que atenderá ás
ettigëricias de Edital ne que se refere a ltabilitaçãe juridica, tjtlalificaçäe tecnica e
ecenemice-tinanceira, e que está. regular perante a Fazenda Nacienal, a Seguridade
Secial, FGTS e a Cl\lD*l".

, _de __ de 20_

(assinatura, neme e númere da identidade de declarante)

¿ 
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ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO N.”

A empresa _ _, inscrita ne Cl\l'P_'] 11."
_, cem serie _ , declara, sub as penas da

Lei., que ate a presente data ineris tem fates impcditives para sua lu1bilit.açIíe ne presente
Precesse Licitatório, ciente da Obrigatoriedade de declarar ecerrências pesterieres.

, de ___, de 20__.

í I I

(assinatura, nerne e númere da identidade de declarante)
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ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF

A empresa , CNPJ n”, _ í, cem sede
_ _ _ _ declara, em atendimente ae previste ne edital de
Pregi-ie E]et.rOnice n.° seb as penas da lei, para redes es fins de
direite a que se pessa prestar, especialmente para fins de preva em precesse licitaterie,

. junte ae Municipie de Merada Neve, Estade de Ceará, que, em cumprimente ae I
estabelccide na Lei n° 9.854, de 27/IO/1999, publicada ne DOU de 28/10/1999, c ae
incise XXXIII, de ardge 79, da Censtituiçiie Federal, ni-ie emprega meneres de 18
(dezeite) anes em trabalhe neturne, perigese eu insalubre, nem emprega meneres de 16
(dezesseis) anes em trabalhe algum, salve na cendiçáe de aprendiz, a partir de 14
(quaterze) anes

_ _,íde ___ _ de 20___.

(assinatura e ideniificaçáe tie respensável pela empresa)

l

C_'iES_; SE za, Empzzzazi pc¬,«a51_1_ir mentir de 16 (dezesseis) anes, na cendiçáe de aprentliz, desde que maier de I-4
(qtiatertte) anes, deverá deelara.t' essa ctaediçáe.

*š
|

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NDVA _
AV. MANDEL CAETRD, ND. TEE - CENTRO - MDRADA NDVA - CEARA- CEF' E2EIdD.DDD

¡ CNPJ D?.TB2.B4DIüülJ1-Dü - CCF üE.92D.1?'I -4. E-MAIL.: Iicitaeuernn@OutIOeIt.eOm.br ¡ ¡



_.-.~a\ëiifi1r`‹ .- "-.
. Ii .I-|¡ _|_ .

i¡._.

f-Hnltrl:__AI“reg'Ir

'Iu-

I

..f.~ÍE'ii

EsTADO DO CEARA _. _......._... _
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

~=~ .-.z /.T-""*fe seat- //"
¡.-F'

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO Nr _

A empresa ___, CNP] n.° , cem sede
._í__ _, Declare (ames) para redes Os fins de direite ,
especificamente para parricipaçáe de licitação na medalidade de pregãe, que esteu
(ames) seb O regime de miC.reempresa Ou empresa de pequene perte, para efeite de
dispeste na Lei Cernplementar n° 1 23, de 14 de dczemlsre de 2006, alterada pela Lei
Cemplementar nf' 147, de O? de Ageste de 2014 e Lei Complementar n° 155/2016, de
27 de eutubre de 2016.

, de de 20_.

(Assinatura, neme c Númcre da Carteira de ldetditlade de Declarante)

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO VII (=›=)
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO EMPREGATICIO COM

O MUNICIPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRONICO Nf*

Eu, , pertader(a) de RG nú
e CPP' nf* , residente c demiciliade(a) á

___ , Ocu.pante de carge de , da empresa
_i_ L , , _., inscrita tem O CNPJ n” 1_____íí__í, cem
sede áí , declare para Os devides rins que náe tenhe .
nenhum vingule emprggatígig de nenhuma natureza, cem a Prefeitura Municipal de
Merada Neva.

, deíde 20í

(Assinatura, neme e Númere da Carteira de Identidade de Declarante)

(*) A Declaraçáe será para redes es secies da empresa (SEPAIIADAMENTE), se fer e case

. il
I

Í'
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO IINTDÍEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N” _

Eu, , portador(a) do RG n° P, corno
representante devidainente constituido da e111presa , inscrita
co111 o CNP] .n° , com sede ã , declaro,

* sob as penas da lei, ein especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou e111 parte, direta ou
indiretamente, intion-nado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial. ou de fato do
Pre ão Eletröiiico de 11" or ual uerineio ou or nal uer essoa; '5'

(lv) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão I-Eletrônico de 11°
_ _ _, não foi int-`orn1ada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial
ou de fato do Pregão Eletronico de n° , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(e) que não tentou, por qualquer rnc-io ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de faro do Pregão Eletronico de 11° , quanto a participar ou
não da referida licitação; l

(dj que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pr'egãti Iiilettdrúeo de n°
H _ , não serã, no todo ou et11 parte, direta ou indi.retarnent:e, eornunicado ou discutido

com qualquer outro participante potencia] ou de fato do Pregão Eletrônico de 11° _,
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

I (e) que o conteifido da proposta apresentada para participar do Pregão lfiletidrdco de n°
, não foi, no todo ou e111 parte, direta ou indiretanaente, informado, discutldo ou

recebido de qualquer integrante de ___ , (Orgão licitante) antes da abertura
oficial das propostas; e,

que esta plenaniente ciente do teor da extensão dest:-1 declaração e que detém plenos poderes e
inton11ações para firrnã-la.

, de _ de 2G_.

---¬ r
(rlissitiatura, nome e l`*~lút11ero da Carteira de Identidade do Declarante

PREEFEITURÁ MUHIÉIPÉL DE MDHADA NDVA i
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